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O VALOR ADICIONADO
Resumo: Este trabalho procura analisar a dinâmica do comércio agrícola brasileiro do ponto de vista do conteúdo de valor adicionado nas commodities durante o processo produtivo. O desempenho das exportações brasileiras foi examinado a partir da combinação dos conceitos de posicionamento e eficiência dos produtos no mercado internacional. Utilizando informações do valor das exportações e importações de 187 produtos agrícolas, obtidos no FAOSTAT database, referentes ao período de 1988-2002, concluiu-se, inicialmente, que apenas metade das exportações agrícolas brasileiras, 50,49%, é dirigida a mercados em expansão. Além disso, 76,43% dos produtos que se destinam a estes mercados são primários, 13,51% semiprocessados e 10,06% processados. Isto indica que o comércio agrícola não evoluiu no sentido de incorporar progressivamente mercadorias que geram mais valor adicionado, o que é desejável num país em desenvolvimento.
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Introdução

Nos anos que se seguiram à implantação do Plano Real, em 1994, a balança comercial brasileira registrou déficits consideráveis, invertendo uma situação que perdurava desde 1983, resultado de um rigoroso processo de ajuste externo. O diagnóstico deste fenômeno foi unânime: apreciação do real. Em 1999 houve uma mudança brusca na política cambial: o real foi depreciado e a taxa de câmbio passou a ser determinada basicamente pelas forças do mercado. Como resultado, neste mesmo ano, o déficit comercial diminui consideravelmente, e a partir do ano seguinte registraram-se superávits crescentes, que atingiram o recorde de US$ 24.825 milhões em 2003.

Um fato chamou a atenção durante este período: a balança comercial agrícola não foi sensivelmente afetada pela apreciação cambial, sobretudo considerando-se as exportações. Mais ainda, manteve-se superavitária durante todo o período, contribuindo para que o déficit total não fosse ainda maior. 

Os resultados positivos da balança comercial agrícola, mesmo com uma política cambial desfavorável, apontam para o fato de que o Brasil tem vantagens comparativas consideráveis no setor. Entretanto, parte da literatura que trata do tema sugere que também há motivos para preocupações, tanto com a trajetória da balança comercial e da balança agrícola, quanto com o setor propriamente dito,


São vários os aspectos levantados nestes estudos que mostram que o sucesso comercial agrícola não reflete apenas o resultado de acertos de política e condições estruturais favoráveis. Pelo contrário, apontam, entre outras coisas, o colapso da política agrícola brasileira e a liberalização comercial irrestrita, sem paralelo nos países industrializados, que se preocupam em proteger cada vez mais o seu setor.


Este trabalho se situa dentro deste contexto, em especial procurando avaliar em que medida as exportações agrícolas podem se constituir numa peça importante da engine of growth, de que fala MOKYR (1990). Pretende avaliar o desempenho das exportações de produtos agrícolas brasileiros selecionados, classificados de acordo com o conteúdo de valor adicionado durante o processo produtivo. Para tanto, utiliza as combinações possíveis dos conceitos de posicionamento e eficiência no comércio internacional. O período coberto pela análise vai de 1988 a 2002, e as informações foram obtidas no FAOSTAT database. 

Depois desta introdução, o trabalho apresenta uma breve revisão de alguns trabalhos que tratam do comércio agrícola brasileiro no período recente. No item seguinte é explicitada a metodologia e fornecidas mais algumas informações sobre a base de dados utilizada. Os tópicos seguintes discutem os resultados e fazem algumas considerações finais.
1. O comércio agrícola brasileiro

A relação entre agricultura, comércio internacional e desenvolvimento econômico faz parte da história da economia brasileira. Não é necessário enumerar os ciclos econômicos que se iniciam no período colonial, e chegam até o início do processo de substituição de importações, baseados nas exportações de produtos agrícolas.

Na atualidade a balança comercial, agora composta também de manufaturados, continua, como em todo país em desenvolvimento, exercendo papel preponderante no ajuste dos fluxos de capitais internacionais. Apesar da mudança substantiva na pauta comercial, os produtos agrícolas, mesmo que em menor proporção, são estratégicos na produção de superavits, ou redução de deficits pois o resultado da balança comercial do setor é consistente, e substancialmente positivo.

Apesar do desempenho favorável, que freqüentemente é atribuído às vantagens comparativas da agricultura, alguns estudos relativizam este sucesso. Um trabalho interessante de CARVALHO (2001) chama a atenção para o fato de que o setor agrícola dos países menos desenvolvidos, incluído aí o Brasil, perdeu competitividade nas últimas três décadas. Utilizando a técnica proposta por BALASSA (1965), e aperfeiçoada por VOLLRATH (1989), das vantagens comparativas reveladas e vantagens relativas nas exportações, mostra que a União Européia é a grande vencedora no comércio agrícola mundial, em razão da agressiva Política Agrícola Comum (PAC), que protege ferozmente seus produtores.  A autora, em resumo, associa ganhos de competitividade agrícola com políticas públicas voltadas para o setor. Obviamente neste tópico o Brasil não tem muito do que se orgulhar.

Um trabalho de SILVA (2002) estima relações de troca do comércio agrícola total e agrícola no período 1978-1999. No caso da agricultura, em particular, os resultados indicaram que ao longo do período estudado, 1978-80 a 1977-99, o quantum  exportado sempre evoluiu positivamente, o mesmo não ocorrendo com as relações de troca, que quase sempre foram desfavoráveis ao Brasil. O autor credita esta situação, de um lado, ao notável progresso técnico da agricultura brasileira, e de outro, às práticas protecionistas dos países desenvolvidos. Como conclusão, nota-se um considerável esforço do setor, aumentando progressivamente suas exportações em termos físicos, em proporção mais do que suficiente para compensar a queda nos preços das commodities agrícolas. 

Outra abordagem do comércio brasileiro é apresentada por CARVALHO; SILVA; NEGRI NETO (2000), que avaliam a dinâmica do mercado internacional de produtos agrícolas empregando técnica desenvolvida por FAJNZYLBER (1991) e MANDENG (1991), que classificam os mercados de produtos de acordo com seu crescimento relativo nas importações mundiais. Por meio de farta revisão bibliográfica, indicam que a demanda mundial de alimentos está se alterando, sobretudo nos países desenvolvidos, onde as pessoas estão mudando suas dietas por causa da crescente preocupação com a saúde, como também pelo fato de que o aumento da participação da mulher no mercado de trabalho, o aumento de número de pessoas que moram sozinhas, a elevação da renda familiar e o envelhecimento da população condicionam a procura de produtos prontos para consumo. Como resultado, houve profundas modificações no crescimento dos mercados de alimentos nas últimas décadas. Um grupo de produtos aumentou sua participação relativa na demanda mundial de commodities agrícolas, enquanto outro diminuiu. Com base neste critério os autores concluem que apenas 28,28% do valor das exportações agrícolas brasileiras se destina aos mercados dinâmicos, enquanto o restante é direcionado para mercados declinantes. O mais grave é que neste caso estão produtos campeões de vendas, como o a soja em grão, torta de soja, café em grão, óleo de soja, açúcar refinado, fumo em folha, entre outros. 

Um grupo de trabalhos se debruça sobre o impacto da liberalização comercial ocorrida na década de noventa sobre a economia e o comércio brasileiros. Procurando sintetizar ao máximo as conclusões mais relevantes para este artigo, a CEPAL (2002) conclui que após a adesão ao Consenso de Washington, que promoveu ampla liberalização dos mercados, houve reversão na tendência esperada dos países em desenvolvimento, qual seja, redução gradativa da importância do setor primário e crescimento relativo dos setores secundário e terciário. Segundo este órgão, entre os países da América Latina e Caribe, Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai foram os que apresentaram maior grau de “desindustrialização”. Esta conclusão já havia sido prevista por GONÇALVES (2001), sobretudo no que tange ao comércio, que considera que houve uma “reprimarização” das trocas internacionais brasileiras, uma vez que somente os produtos agrícolas tiveram crescimento de competitividade na última década. 

Nesta mesma linha de raciocínio CARVALHO; VICENTE; SILVA (2003) analisam as mudanças ocorridas na composição do comércio internacional de produtos e insumos agrícolas .na década de 1990, concluindo que a liberalização comercial foi desfavorável para as trocas internacionais do Brasil. As importações cresceram mais do que as exportações, e a análise por fator agregado sugere que ao contrário do que se espera durante um processo de desenvolvimento econômico, houve aumento mais expressivo das importações de manufaturados, e das exportações de produtos básicos e semimanufaturados. Esta tendência foi observada no comércio em geral, agrícola e de insumos. Em consonância com outros estudos, conclui que a agricultura pôde sustentar elevados superavits comerciais graças ao crescimento do volume exportado, pois as relações de troca evoluíram desfavoravelmente para o setor. As conclusões de HELFAND & REZENDE (2001) e HOMEM DE MELLO (2002) reforçam esta idéia, pois consideram que a liberalização comercial facilitou a importação de insumos produzidos no exterior, que contribuíram para o avanço tecnológico da agricultura, que se traduziu em expressivos ganhos de produtividade. Evidentemente esta é a única forma do país manter exportações agrícolas crescentes com preços cadentes. 

De modo geral, pode-se concluir deste pequeno survey  que a situação da agricultura brasileira, em especial no que se refere à sua inserção no comércio internacional, não segue a trajetória esperada dos países em desenvolvimento. Os produtos do setor ganham importância na pauta de exportação, aproveitando os consideráveis ganhos de produtividade proporcionados tanto pela pesquisa endógena quanto pela importação de insumos modernos. Ocorre que este magnífico esforço pare apenas compensar a redução de preços internacionais e, mais ainda, não se observa uma melhoria na qualidade do comércio brasileiro, no sentido de que é desejável que haja aumentos consistentes na participação de produtos de maior grau de complexidade, e conseqüentemente, maior valor adicionado, na pauta de exportações.  
2. Metodologia e base empírica

Este item apresenta brevemente a metodologia empregada para estimar a inserção dos produtos agrícolas brasileiros na dinâmica do comércio internacional, assim como identifica a base de dados, os critérios de agregação e o período coberto pelo estudo.

2.1. Posicionamento e eficiência como critérios de competitividade

FAJNZYLBER (1991) e MANDENG (1991) propuseram avaliar a competitividade de um país no mercado internacional a partir da participação de suas exportações nas importações mundiais. Os estudos empreendidos por estes destes autores procuravam identificar produtos que ganharam ou perderam competitividade nas importações dos países da OCDE.

O desempenho das exportações é examinado a partir da combinação dos conceitos de posicionamento e eficiência. O posicionamento refere-se refere-se à participação das importações mundiais do produto i (Mi) nas importações mundiais totais (M). O posicionamento. Denominando si de posicionamento de i, se ∆ si > 0, entre dois períodos, pode-se dizer que esta é uma situação favorável para o produto i, pois aumentou sua participação nas importações mundiais totais. Se ∆ si < 0, obviamente o posicionamento de i é desfavorável. O posicionamento, portanto, refere-se ao produto, ou grupo de produtos.

A eficiência, por sua vez, avalia a competitividade de um país j no mercado de um produto i. Chamando sij, a participação das exportações do produto i pelo país j (Xij) nas importações mundiais de produto i (Mi), de eficiência, pode-se ter as seguintes situações: se ∆ sij > 0, ou seja, aumentou a participação do país j nas importações  de i, pode-se dizer que o país ficou mais eficiente, neste mercado; se ∆ sij < 0  o país perdeu competitividade, ou reduziu sua eficiência. 

Combinando as duas situações de posicionamento com as duas de eficiência, as exportações do produto i do país j podem ser classificadas numa das seguintes situações:
a) ∆ si > 0 e ∆ sij > 0: situação ótima. O país está crescendo num mercado em expansão;
b) ∆ si < 0 e ∆ sij > 0: situação de vulnerabilidade. O país aumenta a participação de suas exportações num mercado em declínio;
c) ∆ si < 0 e ∆ sij < 0: situação de retrocesso. As importações mundiais do produto estão em declínio e o país diminui sua participação neste mercado;
d) ∆ si > 0 e ∆ sij < 0: situação de oportunidades perdidas. As importações mundiais do produto estão se expandindo, mas a participação do país neste mercado está em declínio. 
2.2. Base empírica

Para avaliar a inserção do Brasil no comércio internacional de produtos agrícolas foram consideradas 187 commodities, que correspondem à aproximadamente 96% do valor total das exportações brasileiras no período 2000-2002. No mercado internacional estas mesmas commodities representam 67% das importações mundiais totais. Estes produtos foram agrupados em três categorias, de acordo com o montante de valor agregado durante o processo produtivo: primários, semiprocessados e processados.  

As informações dos valores das exportações brasileiras e das importações mundiais foram obtidos na FAOSTAT database (2004). A estimativa do posicionamento e eficiência foi calculada para o período compreendido entre as médias trienais 1998-90 e 2000-02. 
3. Resultados


Antes de apresentar e comentar os resultados é conveniente notar que as importações agrícolas totais correspondiam a 10,24% das importações mundiais totais, na média dos anos 1988, 1989 e 1990. Em 2000-02 este percentual caiu para 6,90%. Isto significa que o posicionamento da agricultura foi desfavorável durante o período, no contexto do comércio mundial. O Brasil, por sua vez, diminuiu sua participação no comércio mundial de 1,02% para 0,90%, no mesmo período. Entretanto, As exportações brasileiras aumentaram sua participação nas importações mundiais agrícolas, de 2,83% para 3,40% (quadro 1). Em resumo, pode-se dizer que o comércio brasileiro total está numa situação de oportunidades perdidas.

Agora, examinando a evolução das exportações agrícolas brasileiras do ponto de vista do posicionamento e da eficiência, nota-se que apenas 35,52% do valor das exportações dos produtos estudados está na situação de ótimo, e 14,29% na de oportunidades perdidas (figura 1). É interessante observar estas duas características ao mesmo tempo porque representam o segmento dinâmico do comércio internacional, ∆ si >0. Por outro lado, na situação de vulnerabilidade e de retrocesso estão 27,85% e 22,34%, respectivamente (figura 1). Quanto ao retrocesso, não há problema, pois indica que o país está se retirando de mercados que perderam dinamismo. Preocupa o montante expressivo dos produtos que estão aumentando sua participação em mercados declinantes, que é o caso dos que estão em vulnerabilidade. Olhando a participação do Brasil segundo o critério de posicionamento, fica claro um certo equilíbrio, pois  50,49% do valor das exportações estão em mercados em que ∆ si >0, e que 49,81% estão no caso em que ∆ si < 0.
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Figura 1 – Classificação de produtos agrícolas selecionados

da pauta de exportação brasileira, 1988-2002-



Do ponto de vista do conteúdo de valor adicionado nas exportações agrícolas brasileiras, a situação é mais preocupante. Do total de produtos que estão na situação ótima, 76,43% são primários, 13,51% semiprocessados  e 10,06% processados (figura 1). Para que se tenha idéia da magnitude destes dados, os produtos primários nesta situação somam US$ 3.952.540 mil, e representam 26,03% da pauta de exportação agrícola nacional média no período 2000-02, que totalizou US$ 15.182.403 mil.

A situação melhora um pouco nos que estão na categoria de oportunidades perdidas: 30,64% primários, 32,88 % semiprocessados e 36,48% processados). O primários dominam entre os que estão em situação de vulnerabilidade (46,53%), mas perdem posição significativamente entre os que estão em retrocesso (2,86%).

O significado destes resultados pode ser melhor apreciado levando em conta a dinâmica do comércio mundial de produtos agrícolas, classificados de acordo com o valor adicionado no processo produtivo. Na categoria dos produtos cuja participação no comércio aumentou, 59,30% são processados, 15,26% semiprocessados e 25,44% primários, isto no final do período considerado, triênio 59,30% (quadro 2) . Na outra categoria, onde estão os produtos cujo posicionamento foi negativo, 55,54% são primários, 24,75% semiprocessados, e 19,70% processados, também no final do período. Estes números sugerem que o dinamismo de um produto no comércio está associado positivamente ao seu grau de processamento. 
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                                        no comércio mundial, 1988-90 a 2000-02

1988-90 1994-96 2000-02

Importações mundiais totais M  3.239.615.197 4.956.289.800 6.462.259.963

Importações mundiais de produtos agrícolas Mi  331.748.132 449.250.492 445.992.641

Exportações brasileiras totais XBR  33.195.247 45.932.620 57.890.333

Exportações brasileiras de produtos agrícolas  XBR i  9.391.908 13.405.455 15.182.403
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Fonte: estimado pelo autor a partir de dados da FAOSTAT (2004)
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Considerações finais


A partir do início da década de 90 a agricultura funcionou como uma espécie de amortecedor dos efeitos da liberalização comercial e da apreciação do real na balança comercial brasileira. Os superavits comerciais, mesmo em condições macroeconômicas adversas, indicam vantagens comparativas do setor.


Entretanto, a literatura que examina o período aponta uma série de ajustes perversos, quando examinados da ótica de um país em desenvolvimento. Pode-se citar, no plano geral, a inserção regressiva, ou reprimarização das exportações, contrariando a tendência de elevar a proporção de manufaturados no comércio. 

O fenômeno parece se refletir no plano setorial. Algumas das principais commodities brasileiras estão voltadas para mercados que perdem importância relativa no comércio mundial. As relações de troca da agricultura evoluiram desfavoravelmente. O crescimento da receita de divisas se deu às custas do grande aumento do volume físico exportado. Quando se considera o conteúdo de valor adicionado, nota-se que, nos mercados dinâmicos, 76,43% do valor dos produtos exportados pelo Brasil são primários.


Este quadro é preocupante, pois, do ponto de vista estratégico, as relações econômicas, entre elas o comércio internacional, não devem ser vistas exclusivamente do ponto de vista contábil, mas sobretudo de sua qualidade. No caso do comércio agrícola brasileiro isto significaria participação crescente, na pauta de exportação, de produtos com elevados graus de processamento e, conseqüentemente, maior conteúdo de valor adicionado.
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                    da pauta de exportação  brasileira. 1988-90 a 2000-02.
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153.953.745 66,51% 138.573.393 46,72%

primários 90.191.547 58,58% 76.967.642 55,54%

semiprocessados 38.102.713 24,75% 34.303.184 24,75%
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Fonte: estimado pelo autor a partir de dados da FAO (2004)
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